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Projeto de Deliberação n.º \1111 (4.ª)

Discussão e Votação da Primeira Alteração ao Orçamento Geral do Estado
para 2016

o . egímento do Parlamento Nacional, nos t nno do artigo 170.Q, anda aI !icâr

2S normas r lativas ao pr ')ces o de discussão e votação do Orçamento Geral do

Estado, pr2visto nos artigos 163.º a 169.°, às propo tas de lei de orçdmento

l"(,tific tiva, com a devidas adaptações.

As devid s adaptações determinam, nec"'ssariame e, que seja considerada a

!Im nsãc; das a teraçÕ2 orçament is intr duzida . Neste sentirio, pr tende·se

cpe a ti' mitação egime11tal mais exigente normalmente aplicável à arrov çih

rk Orçamento Geral du [;;cado pan. um ano fi,lanceiro seja aplicada com I ai

~este - ntexto, tendo en conta a dimensão das a terações ao Orçamento Gera'1

d Estad, para 2016, bem como o facto de o período de recesso parlamentar se

iniciar a 16 de lho próximo, e m conf(irmidade com a deliberação da

Conferêl cia d s pr-.seilta tes as Bancadas Parlamentares tornada na s <

reunião do dia 30 de junho de 2016, importa fixar regras mais f1exí eis para â

fase da ~preciação inicial, discussão e votação na generalidade e na especialidade

da pril-11eira alteração ao Orçamento Geral do Estado para 2016.

Assim, o Parlamento Nacional delibera, nos termos dos artigos 92. Q i

Constituição da República e 170.Q do Regimento do Parlamento Nacional, o

seguinte:

1. As regras constantes dos artigos 163.Q a 169.Q do Regimento do

Parlamento acionaI a licam~se) com as devidas adaptações, à discussão

e ·votação da pri!""i1eira alt ração ao Orçame .to Geral do ~stado para 2016.
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2. A proposta de lei sobre a primeira alteração ao Orçamento Geral do

Estado para 2016 é submetida, na fase de apreciação inicial, à Comissão

de Infraestruturas para elaboração de parecer setorial, e à Comis ão de

Fina ças Públicas para ela oração de relatório e parecer f nd' menta o

3. S m prejuízo do disposto no núme o ant rior, os Deputados das d mais

omissões especializadas permanentes podem particip r nas a diên i s

públics organizadas p.elas Comissõe referidas.

4. O praz para ela oração de parecer setorial eferido no n.º 2 é de uatr

dias a contar da data d adm'ssão e baixa da proposta d lei.

S. O prazo para elaboI' .ão de relatóri e parecer fu damentado r ferido no

n. Q 2 é de sete dias a contar da data de admiss::io e baixa da p oposta de

lei.

6. O debate na gener lidade decorre em reun'ão plen 'ria sem período da

ordem do dia, marcada após o recebimento do relatório da Comissão

Finanças Públicas, e, salvo deliberação expressa em contrário, não pode

ultrapassar um dia.

7. O debate na especialidade decorre em reuniã plenária s m pe 'íodo de

antes da ordem do dia i diatamente após a conclusão e debate na

generalidade, e, Sé! vo deliberação expl-cssa em cc"trário, não pode

ultrapassar dois dias.

8. A organização do debate e os tempos de uso da palavra para participação

no debate são definidos pela Conferência dos Representantes das

Bancadas Parlamentares.

Parlamento Nacional, 4 de julho de 201ó
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Os Deputados,
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